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Recurso Especial do Contribuinte
Acordéo n° 9202-010.820 — CSRF /22 Turma
Sessao de 29 de junho de 2023

Recorrente NESTLE BRASIL LTDA
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuracdo: 01/01/2009 a 31/03/2009, 01/11/2009 a 30/11/2009,
01/01/2010 a-31/01/2010, 01/07/2010 a 31/07/2010, 01/11/2010 a 31/12/2010
AUSENGCIA - DE RETIFICACAO DAS GFIP. INDEFERIMENTO DE
PEDIDO DE COMPENSAQAO E RESTITUI(;AO. INAPLICABILIDADE.
O-ato de deixar de retificar a GFIP ndo pode ser considerado suficiente para
macular o crédito e ensejar a consequente glosa da compensa¢do, mormente
quando a propria autoridade fiscal reconhecer o crédito como legitimo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial do Contribuinte, e no mérito, por maioria de votos, dar-lhe provimento para
autorizar a compensacdo dos valores efetivamente reconhecidos como indébito na decisdo
recorrida, mas que tiveram negada sua compensacao exclusivamente pela auséncia de retificacdo
em GFIP. Vencidos os conselheiros Sheila Aires Cartaxo Gomes, Mario Hermes Soares Campos
e Régis Xavier Holanda que negavam provimento.

(assinado digitalmente)
Regis Xavier Holanda — Presidente

(assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mauricio Nogueira Righetti,
Joao Victor Ribeiro Aldinucci, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Mario
Hermes Soares Campos, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,
Regis Xavier Holanda (Presidente).

Relatério

01 — Trata-se de Recurso Especial interposto pelo contribuinte (e-fls.
5.561/5.582) em face do V. Acorddo de n° 2401-006.811 (e-fls. 5.499/5.530) da Colenda 1?



  19515.720078/2014-86 9202-010.820 Especial do Contribuinte Acórdão CSRF / 2ª Turma 29/06/2023 NESTLÉ BRASIL LTDA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 92020108202023CARF9202ACC  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
 Período de apuração: 01/01/2009 a 31/03/2009, 01/11/2009 a 30/11/2009, 01/01/2010 a 31/01/2010, 01/07/2010 a 31/07/2010, 01/11/2010 a 31/12/2010
 AUSÊNCIA DE RETIFICAÇÃO DAS GFIP. INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO. INAPLICABILIDADE.
 O ato de deixar de retificar a GFIP não pode ser considerado suficiente para macular o crédito e ensejar a consequente glosa da compensação, mormente quando a própria autoridade fiscal reconhecer o crédito como legítimo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte, e no mérito, por maioria de votos, dar-lhe provimento para autorizar a compensação dos valores efetivamente reconhecidos como indébito na decisão recorrida, mas que tiveram negada sua compensação exclusivamente pela ausência de retificação em GFIP. Vencidos os conselheiros Sheila Aires Cartaxo Gomes, Mario Hermes Soares Campos e Régis Xavier Holanda que negavam provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Regis Xavier Holanda � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Milton da Silva Risso � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mauricio Nogueira Righetti, Joao Victor Ribeiro Aldinucci, Sheila Aires Cartaxo Gomes, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Mario Hermes Soares Campos, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Regis Xavier Holanda (Presidente). 
  01 � Trata-se de Recurso EspeciaL interposto pelo contribuinte (e-fls. 5.561/5.582) em face do V. Acórdão de nº 2401-006.811 (e-fls. 5.499/5.530) da Colenda 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara dessa Seção, que julgou em sessão de 07 de agosto de 2019 o recurso voluntário do contribuinte que discute o lançamento concernente à glosa de compensações de contribuições previdenciárias indevidamente efetuadas em Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) das competências 01/2009, 02/2009, 03/2009, 11/2009, 01/2010, 07/2010, 11/2010 e 12/2010.
02 - A ementa do Acórdão recorrido está assim transcrita e registrada, verbis:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS Período de apuração: 01/01/2009 a 31/03/2009, 01/11/2009 a 30/11/2009, 01/01/2010 a 31/01/2010, 01/07/2010 a 31/07/2010, 01/11/2010 a 31/12/2010 
COMPENSAÇÃO. GLOSA. DESCRIÇÃO DOS FATOS. 
Não há que se falar em decretação da nulidade do auto de infração quando o ato administrativo encontra-se revestido dos requisitos exigidos para o lançamento. A despeito de ressalvas quanto à estruturação do relatório fiscal, em que recomendável o seu aperfeiçoamento para facilitar a rápida compreensão dos fatos, o ato administrativo descreveu os motivos que levaram à glosa de todas as verbas compensadas pelo sujeito passivo, permitindo-lhe o exercício do direito de defesa. COMPENSAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. GUIA DE RECOLHIMENTO DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO E INFORMAÇÕES À PREVIDÊNCIA SOCIAL (GFIP). 
De acordo com o tradicional critério de distribuição do ônus probatório, incumbe ao sujeito passivo a comprovação da liquidez e da certeza do seu direito creditório utilizado no procedimento de compensação de contribuições previdenciárias em GFIP. DILIGÊNCIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. 
A diligência não é via que se destine a produzir provas de responsabilidade das partes, suprindo o encargo que lhes compete. 
COMPENSAÇÃO. REQUISITO. RETIFICAÇÃO DA GFIP. 
A compensação de valores incidentes sobre parcelas que não integram a base de cálculo da remuneração do trabalhador deverá estar acompanhada da retificação da GFIP correspondente às competências a que se refere o direito creditório. 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO. RECURSO ESPECIAL (RESP) Nº 1.230.957/RS. SISTEMÁTICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
Sendo de índole infraconstitucional a controvérsia sobre a incidência da contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado, a decisão de mérito no REsp nº 1.230.957/RS, proferida na sistemática dos recursos repetitivos, deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. Escapam à incidência da contribuição previdenciária os valores que são pagos a título de aviso prévio indenizado, dada a ausência de natureza salarial. 
QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. AUXÍLIO-DOENÇA. AUXÍLIO-ACIDENTE. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PATRONAL. 
Os valores pagos ao trabalhador nos quinze primeiros dias que antecedem o auxílio-doença/auxílio-acidente têm natureza salarial e, portanto, integram a base de cálculo da contribuição previdenciária a cargo do empregador. 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO. 
O adicional do terço constitucional de férias possui natureza de retribuição pelo trabalho e integra a remuneração do segurado empregado para fins de incidência da contribuição previdenciária. 
PRÊMIOS. PARCELA REMUNERATÓRIA. 
O pagamento de prêmios tem nítida feição salarial, vinculados a fator de ordem pessoal do segurado empregado, integrando a remuneração e o salário-de-contribuição do trabalhador. 
REEMBOLSO QUILOMETRAGEM. FALTA DE COMPROVAÇÃO DAS DESPESAS. 
Integra a base de cálculo da contribuição previdenciária a parcela paga a título de ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado, quando não comprovados os dispêndios mediante documentação hábil e idônea. 
AUXÍLIO-FUNERAL. NÃO INCIDÊNCIA. 
Escapa à incidência da contribuição previdenciária a importância paga pela empresa a título de auxílio-funeral em razão do falecimento do segurado empregado ou de seus dependentes legais, mediante reembolso das despesas efetivamente ocorridas, até o limite previsto em acordo coletivo.
03 � O recurso é tempestivo e o contribuinte alega dissídio jurisprudencial em relação a seguinte matéria em que foi dado seguimento parcial pelo despacho de admissibilidade de e-fls. 5.635/5.653, convalidado pelo despacho em agravo de e-fls. 5.694/5.702: a) A ausência de retificação da GFIP não afasta o direito creditório e compensação do contribuinte.
04 � A Fazenda Nacional foi intimada e apresentou contrarrazões às (e-fls. 5.711/ 5.716), sendo esse o relatório do necessário.
 Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso � Relator

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

Conhecimento
Paradigmas 9202-007.944 e 2803-003.565
05 � Conheço do recurso especial sendo que os paradigmas juntados em sua própria ementa já consideram o tema ora discutido e ratifico os termos do r. despacho de e-fls. 5.635/5.653.

Mérito
06 � A decisão recorrida trata da questão da seguinte forma, em parte no relatório e no voto, verbis:
Tal panorama geral sobre a delimitação das razões do lançamento fiscal é mais elucidativo com base nos itens 45 e 46 do Relatório Fiscal, assim redigidos pelo agente lançador (fls. 566):

IV. DA FALTA DE RETIFICAÇÃO DA GFIP
(...)
45. Por este fato, independentemente da natureza do crédito surgido, que foi posteriormente compensado pela empresa, não há margem para esta fiscalização permitir a compensação de valores que não foram corrigidos pela própria empresa no documento que alimenta o banco de dados da Previdência Social � GFIP.
V. DA CONCLUSÃO
46. Diante disso, além da impossibilidade de compensação de contribuição previdenciária sobre rubricas em que a Lei, ou demais atos normativos, determina a incidência da contribuição previdenciária, ou não permitia a exclusão da base de cálculo da referida contribuição, bem como de rubricas cujas naturezas não foram comprovadas, a empresa não cumpriu com a obrigação acessória de retificar as GFIPs da época em que eventuais créditos foram apurados, razão pela qual todos os valores compensados pela empresa foram lançados neste auto de infração.
(...) 
(a) Necessidade de Retificação da GFIP 
De acordo com a fiscalização, um dos requisitos para a compensação é a retificação da GFIP do período em que os valores das contribuições previdenciárias foram recolhidos a maior. 
Em contraposição, a recorrente afirma que não há obrigação de realizar as retificações, uma vez que as compensações foram informadas em GFIP nas competências de sua efetivação. 
Pois bem. Antes de mais nada, há jurisprudência deste e. Conselho no sentido de que a falta de retificação não é impeditiva para a compensação de créditos pertencentes ao sujeito passivo.
(...)
Na linha de raciocínio do julgado acima, a falta de correção da GFIP representa um mero descumprimento de uma obrigação acessória, punível com aplicação de multa, mas não pode ser determinante para indeferir restituição, ou mesmo declarar indevida a compensação pleiteada.
Em primeiro lugar, é necessário um aprofundamento dessa discussão, porque a GFIP constitui um documento de confissão de dívida, instrumento hábil para inscrição dos débitos em Dívida Ativa da União.
Quando o sujeito passivo não toma providências para a retificação da GFIP, na qual declarou como devida a contribuição previdenciária incidente sobre determinada verba, e efetuou o respectivo recolhimento em Guia da Previdência Social, a consequência é que não há indébito tributário.
Realmente, há uma contradição. De um lado, o débito espontaneamente confessado como devido pelo sujeito passivo mantém-se incólume, pela falta de substituição da declaração original; e de outro, pleiteia-se a existência de pagamento indevido sobre os mesmos fatos, sem, contudo, que o valor utilizado para quitar a GFIP se constitua formalmente em indébito.
Além disso, há outras questões que comprometem a própria aplicação do precedente firmado na esfera administrativa ao presente caso, tendo em vista a falta de perfeita identidade dos fatos e do direito, uma vez que o acórdão da Câmara Superior refere-se a valores recolhidos a título de contribuição previdenciária do exercente de mandato eletivo, posteriormente declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF), tendo se operado a compensação administrativa em período anterior à Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009.
(...)
De modo algum se cogita impedir o exercício do direito material pertencente ao sujeito passivo. Isso porque o art. 170 do Código Tributário Nacional (CTN) estabelece que a compensação no direito tributário depende de lei específica que a autorize, podendo esta inclusive prever condições e limites ao seu exercício. Eis a redação desse dispositivo:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública.
Parágrafo único. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinará, para os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante, não podendo, porém, cominar redução maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a decorrer entre a data da compensação e a do vencimento.
(...)
À época do procedimento de compensação pelo sujeito passivo, como bem asseverou o acórdão de primeira instância, encontrava-se em vigor a Instrução Normativa RFB nº 900, de 30 de dezembro de 2008, que dispunha, entre outras matérias, sobre restituição e compensação no âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil:
(...)
Alega o recorrente, no entanto, a impossibilidade técnica e prática de retificação da GFIP, na medida em que pretendeu a recuperação dos valores recolhidos a maior exclusivamente da parte patronal, qual seja o erro na determinação da base de cálculo da empresa, estando correta a base de cálculo da contribuição devida pelos empregados e também para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
À primeira vista, trata-se de argumentação estranha, aparentemente despida de congruência com a legislação ordinária que fixa os contornos das bases de cálculo relativas à contribuição patronal e à contribuição previdenciária a cargo do empregado.
Salvo alguma exceção, o legislador ordinário confere tratamento idêntico em relação às parcelas integrantes da remuneração e do salário-de-contribuição do trabalhador, respectivamente, base de cálculo do empregador e do empregado, com exclusão de verbas de caráter ressarcitório e/ou indenizatório em ambos os casos (art. 22, inciso I, § 2º, art. 28, inciso I, § 9º, da Lei nº 8.212, de 1991). O raciocínio não é alterado pelo fato de existirem limites mínimo e máximo para o salário-de-contribuição.
Em todas as rubricas listadas como origem dos créditos apurados pela recorrente, em razão da sua natureza de ressarcimento e/ou indenização ao empregado, alheia, portanto, à retribuição como contraprestação pelo trabalho, a repercussão da exclusão da parcela da base de cálculo se operaria indistintamente para o empregador e empregado, não tendo amparo na legislação a alegação de que a retificação levaria à incorreção na contribuição previdenciária a cargo do trabalhador.
Como regra geral, a redução da base de cálculo patronal deve, igualmente, diminuir a base de cálculo da contribuição devida pelo próprio segurado empregado.
Para preponderar a sua tese, a recorrente deveria apontar e justificar em quais situações, tendo em conta a natureza das verbas que compõem o direito creditório, a base de cálculo da contribuição previdenciária a cargo do empregador é distinta daquela do trabalhador, dentro do Regime Geral de Previdência Social.
(...)
Não obstante, em respeito à motivação do lançamento fiscal e às razões de defesa, e até mesmo ao colegiado, que poderá divergir do meu ponto de vista, passa-se a analisar individualmente as verbas que ensejaram o aproveitamento de crédito pela recorrente e que não foram reconhecidas, devido à sua natureza remuneratória, pela autoridade fiscal (item 17, do Relatório Fiscal).
Ressalto, desde já, a desnecessidade de análise da natureza das parcelas denominadas pela empresa de �ajuda cesta básica�, �ajuda especial�, �ajuda aluguel�, �ajuda educação�, �ajuda escolar�, �ajuda bolsa de estudos�, �ajuda material escolar�, �ajuda de custo�, �ajuda filho excepcional� e �ajuda tratamento ortodôntico�, uma vez que para essas rubricas a motivação das respectivas glosas de compensação pela autoridade fiscal, conforme alhures explicado, restringiu-se exclusivamente à ausência de retificação das GFIPs.
E, finalmente, reforço que os valores utilizados em compensação são exclusivamente aqueles pagos indevidamente a título da contribuição previdenciária patronal, não tendo a empresa aproveitado para recuperar valores recolhidos em relação à contribuição a cargo dos empregados a seu serviço.

07 � Quanto a decisão recorrida, em que pese o bem fundamentado voto do I. Relator no qual lhe rendo minhas homenagens e compreendendo toda sua motivação, em relação ao tema ora em debate, contudo, entendo que merece ser reformado, sendo que a análise do recurso se dará em relação a questão apenas em tese sobre a necessidade de retificação das GFIPs representar óbice à realização de restituição/compensação.
08 � Em relação ao caso adoto em relação a necessidade de retificação da GFIP como razões de decidir parte do voto do I. Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim no Ac. 2201-003.998 J. 07/11/2017, em julgamento que tive a oportunidade de participar quando na Turma Ordinária, independente da questão da verba utilizada como crédito, verbis:
�Contudo, entendo que o argumento apontado pela autoridade fiscal não é suficiente para afastar a compensação efetivada pela RECORRENTE. É que há reconhecimento por parte da própria autoridade lançadora acerca da existência de contribuições indevidas e, consequentemente, do crédito pertencente à RECORRENTE. 
A não observação, por parte da RECORRENTE, das normas previstas na Portaria  MPS  nº  133/2006  e  na  IN  MPS/SRP  nº  15/2006,  s.m.j.,  não  são  suficientes  para macular o crédito e ensejar a consequente glosa da compensação.  
Ditos  atos  normativos  não  fazem  previsão  de  que  o  crédito  não  será conhecido caso o contribuinte deixe de retificar a GFIP. É evidente que há uma obrigação de retificar  a  GFIP,  mas  não  reputo  este  dever  como  determinante  para  que  seja  deferida  a compensação. 
Ora, o direito creditório da RECORRENTE  é  inconteste.  A  glosa  da compensação apenas foi efetuada em razão da não retificação das GFIPs relativas aos créditos apurados. Ao meu ver, esta obrigação reveste­se de natureza acessória.  
Existem mecanismos para punir o contribuinte que não cumpra as obrigações acessórias.  Assim,  poderia  ter  sido  aplicada  multa  regulamentar,  por  exemplo,  mas  jamais obstar a utilização do crédito sob o qual não pairam dúvidas acerca da legitimidade.
Neste sentido, a atitude do contribuinte deve ser punida com a penalidade prevista  para a inserção  de informações incorretas  em GFIP,  ante  o  descumprimento de uma obrigação  acessória,  mas  jamais  macular  o  crédito  amplamente  reconhecido,  inclusive  pela própria autoridade lançadora.�
09 � Identifico no caso concreto que certas rubricas foram consideradas indébitos tributários pela I. Autoridade Fiscal, bem como quando da análise do voto recorrido, sendo que o I. Relator negou provimento, no meu entender, adotando apenas como critério o mesmo da fiscalização no sentido da falta de retificação das GFIPs para não efetuar a compensação.
Conclusão 
10 � Portanto, pelo exposto, conheço do recurso especial do contribuinte para no mérito dar-lhe provimento para a compensação, exclusivamente pela ausência de retificação em GFIP, dos valores considerados como indébitos nos autos.

(assinado digitalmente) 
Marcelo Milton da Silva Risso
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Turma Ordinaria da 4% Camara dessa Secédo, que julgou em sessdo de 07 de agosto de 2019 o
recurso voluntario do contribuinte que discute o lancamento concernente a glosa de
compensacfes de contribuicbes previdenciarias indevidamente efetuadas em Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e InformagGes a Previdéncia Social
(GFIP) das competéncias 01/2009, 02/2009, 03/2009, 11/2009, 01/2010, 07/2010, 11/2010 e
12/2010.

02 - A ementa do Acordao recorrido esta assim transcrita e registrada, verbis:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

ASSUNTO: CONTRIBUIGOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS Periodo de
apuracdo: 01/01/2009 a 31/03/2009, 01/11/2009 a 30/11/2009, 01/01/2010 a
31/01/2010, 01/07/2010 a 31/07/2010, 01/11/2010 a 31/12/2010

COMPENSACAO. GLOSA. DESCRICAO DOS FATOS.

Nao h& que se falar em decretacdo da nulidade do auto de infracdo quando o ato
administrativo encontra-se revestido dos requisitos exigidos para o lancamento. A
despeito de ressalvas quanto a estruturacdo do relatério fiscal, em que recomendavel
o seu aperfeicoamento para facilitar a rdpida compreensdo dos fatos, o ato
administrativo descreveu os motivos que levaram a glosa de todas as verbas
compensadas pelo sujeito passivo, permitindo-lhe o exercicio do direito de defesa.
COMPENSAQAO. ONUS DA PROVA. GUIA DE RECOLHIMENTO DO FUNDO
DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVICO E INFORMAGOES A PREVIDENCIA
SOCIAL (GFIP).

De acordo com o tradicional critério de distribuicdo do énus probatdrio, incumbe ao
sujeito passivo a comprovagdo da liquidez e da certeza do seu direito creditério
utilizado no procedimento de compensacdo de contribui¢des previdenciarias em
GFIP. DILIGENCIA. PRODUCAO DE PROVAS.

A diligéncia n&o é via que se destine a produzir provas de responsabilidade das partes,
suprindo o encargo que Ihes compete.

COMPENSACAO. REQUISITO. RETIFICACAO DA GFIP.

A compensacdo de valores incidentes sobre parcelas que ndo integram a base de
célculo da remuneracdo do trabalhador devera estar acompanhada da retificagdo da
GFIP correspondente as competéncias a que se refere o direito creditério.

AVISO PREVIO INDENIZADO. RECURSO ESPECIAL (RESP) N° 1.230.957/RS.
SISTEMATICA DOS RECURSOS REPETITIVOS. MATERIA DE NATUREZA
INFRACONSTITUCIONAL.

Sendo de indole infraconstitucional a controvérsia sobre a incidéncia da contribuigéo
previdenciaria sobre o aviso prévio indenizado, a decisdo de mérito no REsp n°
1.230.957/RS, proferida na sistematica dos recursos repetitivos, deve ser reproduzida
pelos conselheiros no julgamento dos recursos no &mbito do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais. Escapam a incidéncia da contribuicao previdenciaria os valores
que sdo pagos a titulo de aviso prévio indenizado, dada a auséncia de natureza
salarial.

QUINZE PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. AUXILIO-DOENCA.
AUXILIO-ACIDENTE. INCIDENCIA DA CONTRIBUICAO PATRONAL.
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Os valores pagos ao trabalhador nos quinze primeiros dias que antecedem o auxilio-
doenca/auxilio-acidente tém natureza salarial e, portanto, integram a base de calculo
da contribuicdo previdenciaria a cargo do empregador.

TERCO CONSTITUCIONAL DE FERIAS. INCIDENCIA DA CONTRIBUIGAO.

O adicional do terco constitucional de férias possui natureza de retribuicdo pelo
trabalho e integra a remuneracdo do segurado empregado para fins de incidéncia da
contribuicdo previdenciaria.

PREMIOS. PARCELA REMUNERATORIA.

O pagamento de prémios tem nitida feicdo salarial, vinculados a fator de ordem
pessoal do segurado empregado, integrando a remuneracdo e o salario-de-
contribuicéo do trabalhador.

REEMBOLSO QUILOMETRAGEM. FALTA DE COMPROVAGCAO DAS
DESPESAS.

Integra a base de célculo da contribui¢do previdenciaria a parcela paga a titulo de
ressarcimento de despesas pelo uso de veiculo do empregado, quando néo
comprovados os dispéndios mediante documentacéo habil e idonea.

AUXILIO-FUNERAL. NAO INCIDENCIA.

Escapa a incidéncia da contribuicéo previdenciéria a importancia paga pela empresa
a titulo de auxilio-funeral em razdo do falecimento do segurado empregado ou de
seus dependentes legais, mediante reembolso das despesas efetivamente ocorridas, até
o limite previsto em acordo coletivo.

03 — O recurso é tempestivo e o contribuinte alega dissidio jurisprudencial em
relacdo a seguinte matéria em que foi dado seguimento parcial pelo despacho de admissibilidade
de e-fls. 5.635/5.653, convalidado pelo despacho em agravo de e-fls. 5.694/5.702: a) A auséncia
de retificacdo da GFIP ndo afasta o direito creditorio e compensacao do contribuinte.

04 — A Fazenda Nacional foi intimada e apresentou contrarrazdes as (e-fls. 5.711/
5.716), sendo esse o relatorio do necessario.

Voto

Conselheiro Marcelo Milton da Silva Risso — Relator

RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE

Conhecimento

Paradigmas 9202-007.944 e 2803-003.565

05 — Conheco do recurso especial sendo que os paradigmas juntados em sua
prépria ementa ja consideram o tema ora discutido e ratifico os termos do r. despacho de e-fls.

5.635/5.653.
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Meérito

06 — A decisdo recorrida trata da questdo da seguinte forma, em parte no relatorio

e no voto, verbis:

Tal panorama geral sobre a delimitacdo das razdes do langamento fiscal é mais
elucidativo com base nos itens 45 e 46 do Relat6rio Fiscal, assim redigidos pelo agente
lancador (fls. 566):

IV. DA FALTA DE RETIFICACAO DA GFIP
()

45, Por este fato, independentemente da natureza do crédito surgido, que foi
posteriormente compensado pela empresa, ndo hd margem para esta fiscalizacédo
permitir a compensacéo de valores que ndo foram corrigidos pela propria empresa no
documento que alimenta o banco de dados da Previdéncia Social — GFIP.

V. DA CONCLUSAO

46. Diante disso, além da impossibilidade de compensacdo de contribuicio
previdencidria sobre rubricas em que a Lei, ou demais atos normativos, determina a
incidéncia da contribuicdo previdenciaria, ou ndo permitia a exclusdo da base de
célculo da referida contribuicdo, bem como de rubricas cujas naturezas nao foram
comprovadas, a empresa ndo cumpriu com a obrigacgéo acessoria de retificar as GFIPs
da época em que eventuais créditos foram apurados, razéo pela qual todos os valores
compensados pela empresa foram langados neste auto de infragéo.

()
(a) Necessidade de Retificacdo da GFIP

De acordo com a fiscalizagdo, um dos requisitos para a compensacao é a retificagéo da
GFIP do periodo em que os valores das contribui¢Ges previdenciarias foram recolhidos
a maior.

Em contraposicdo, a recorrente afirma que ndo ha obrigacdo de realizar as
retificagbes, uma vez que as compensacGes foram informadas em GFIP nas
competéncias de sua efetivacao.

Pois bem. Antes de mais nada, ha jurisprudéncia deste e. Conselho no sentido de que a
falta de retificacdo ndo é impeditiva para a compensa¢do de créditos pertencentes ao
sujeito passivo.

()

Na linha de raciocinio do julgado acima, a falta de correcdo da GFIP representa um
mero descumprimento de uma obrigacdo acesséria, punivel com aplicagdo de multa,
mas ndo pode ser determinante para indeferir restituicdo, ou mesmo declarar indevida
a compensacao pleiteada.

Em primeiro lugar, é necessario um aprofundamento dessa discusséo, porque a GFIP
constitui um documento de confissdo de divida, instrumento habil para inscricdo dos
débitos em Divida Ativa da Unido.



FIl. 5 do Acérddo n.2 9202-010.820 - CSRF/22 Turma
Processo n° 19515.720078/2014-86

Quando o sujeito passivo ndo toma providéncias para a retificacdo da GFIP, na qual
declarou como devida a contribuicdo previdenciaria incidente sobre determinada
verba, e efetuou o respectivo recolhimento em Guia da Previdéncia Social, a
consequéncia é que nao ha indébito tributario.

Realmente, ha uma contradicdo. De um lado, o débito espontaneamente confessado
como devido pelo sujeito passivo mantém-se incolume, pela falta de substitui¢do da
declaracéo original; e de outro, pleiteia-se a existéncia de pagamento indevido sobre
0s mesmos fatos, sem, contudo, que o valor utilizado para quitar a GFIP se constitua
formalmente em indébito.

Além disso, ha outras questdes que comprometem a propria aplicacdo do precedente
firmado na esfera administrativa ao presente caso, tendo em vista a falta de perfeita
identidade dos fatos e do direito, uma vez que o acérdao da Camara Superior refere-se
a valores recolhidos a titulo de contribui¢do previdenciaria do exercente de mandato
eletivo, posteriormente declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal
(STF), tendo se operado a compensa¢do administrativa em periodo anterior a Lei n°
11.941, de 27 de maio de 2009.

()

De modo algum se cogita impedir o exercicio do direito material pertencente ao sujeito
passivo. 1sso porque o art. 170 do Cédigo Tributario Nacional (CTN) estabelece que a
compensacao no direito tributdrio depende de lei especifica que a autorize, podendo
esta inclusive prever condigdes e limites ao seu exercicio. Eis a redacdo desse
dispositivo:

Art. 170. A lei pode, nas condigBes e sob as garantias que estipular, ou cuja
estipulacdo em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a
compensacao de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou
vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda publica.

Paragrafo Gnico. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo, a lei determinard, para
os efeitos deste artigo, a apuracdo do seu montante, ndo podendo, porém, cominar
reducdo maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao més pelo tempo
a decorrer entre a data da compensacao e a do vencimento.

()

A época do procedimento de compensagéo pelo sujeito passivo, como bem asseverou o
acordao de primeira instancia, encontrava-se em vigor a Instrugcdo Normativa RFB n°
900, de 30 de dezembro de 2008, que dispunha, entre outras matérias, sobre restituicdo
e compensacao no ambito da Secretaria da Receita Federal do Brasil:

()

Alega o recorrente, no entanto, a impossibilidade técnica e préatica de retificacdo da
GFIP, na medida em que pretendeu a recuperacdo dos valores recolhidos a maior
exclusivamente da parte patronal, qual seja o erro na determinacéo da base de calculo
da empresa, estando correta a base de calculo da contribuicdo devida pelos
empregados e também para o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS).

A primeira vista, trata-se de argumentacdo estranha, aparentemente despida de
congruéncia com a legislagdo ordinaria que fixa os contornos das bases de calculo
relativas a contribuicdo patronal e a contribuicdo previdenciaria a cargo do
empregado.

Salvo alguma excecéo, o legislador ordinario confere tratamento idéntico em relagédo
as parcelas integrantes da remuneracéo e do salario-de-contribuicdo do trabalhador,



Fl. 6 do Acdérddo n.® 9202-010.820 - CSRF/22 Turma
Processo n° 19515.720078/2014-86

respectivamente, base de calculo do empregador e do empregado, com exclusédo de
verbas de carater ressarcitorio e/ou indenizatério em ambos os casos (art. 22, inciso |,
§ 29, art. 28, inciso I, § 9°, da Lei n® 8.212, de 1991). O raciocinio ndo é alterado pelo
fato de existirem limites minimo e maximo para o salario-de-contribuicao.

Em todas as rubricas listadas como origem dos créditos apurados pela recorrente, em
razdo da sua natureza de ressarcimento e/ou indenizacdo ao empregado, alheia,
portanto, a retribuicdo como contraprestagéo pelo trabalho, a repercussao da exclusao
da parcela da base de calculo se operaria indistintamente para o empregador e
empregado, ndo tendo amparo na legislacao a alegacdo de que a retificacdo levaria a
incorrecdo na contribuicdo previdenciaria a cargo do trabalhador.

Como regra geral, a reducdo da base de calculo patronal deve, igualmente, diminuir a
base de calculo da contribuigéo devida pelo proprio segurado empregado.

Para preponderar a sua tese, a recorrente deveria apontar e justificar em quais
situacdes, tendo em conta a natureza das verbas que compdem o direito creditério, a
base de célculo da contribuicdo previdenciaria a cargo do empregador é distinta
daquela do trabalhador, dentro do Regime Geral de Previdéncia Social.

()

N&o obstante, em respeito & motivacéo do lancamento fiscal e as razdes de defesa, e até
mesmo ao colegiado, que podera divergir do meu ponto de vista, passa-se a analisar
individualmente as verbas que ensejaram o aproveitamento de crédito pela recorrente e
que ndo foram reconhecidas, devido a sua natureza remuneratoria, pela autoridade
fiscal (item 17, do Relatério Fiscal).

Ressalto, desde j&, a desnecessidade de analise da natureza das parcelas denominadas
pela empresa de “ajuda cesta basica”, “ajuda especial’, “ajuda aluguel”, “ajuda
educagdo”, “ajuda escolar”, “ajuda bolsa de estudos”, “ajuda material escolar”,
“ajuda de custo”, “ajuda filho excepcional” e “ajuda tratamento ortodontico”, uma
Vez que para essas rubricas a motivagdo das respectivas glosas de compensacgéo pela
autoridade fiscal, conforme alhures explicado, restringiu-se exclusivamente a auséncia
de retificacdo das GFIPs.

E, finalmente, reforco que os valores utilizados em compensagdo sdo exclusivamente
aqueles pagos indevidamente a titulo da contribuicdo previdenciaria patronal, ndo
tendo a empresa aproveitado para recuperar valores recolhidos em relacdo a
contribuicéo a cargo dos empregados a Seu Sservico.

07 — Quanto a decisdo recorrida, em que pese o bem fundamentado voto do I.
Relator no qual Ihe rendo minhas homenagens e compreendendo toda sua motivacdo, em relagao
ao tema ora em debate, contudo, entendo que merece ser reformado, sendo que a andlise do
recurso se dard em relacdo a questdo apenas em tese sobre a necessidade de retificacdo das
GFIPs representar Obice a realizagao de restituicdo/compensacao.

08 — Em relacdo ao caso adoto em relacdo a necessidade de retificacdo da GFIP
como razdes de decidir parte do voto do I. Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim no
Ac. 2201-003.998 J. 07/11/2017, em julgamento que tive a oportunidade de participar quando na
Turma Ordinéria, independente da questdo da verba utilizada como crédito, verbis:

“Contudo, entendo que o argumento apontado pela autoridade fiscal ndo € suficiente
para afastar a compensacgao efetivada pela RECORRENTE. E que ha reconhecimento
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por parte da propria autoridade langadora acerca da existéncia de contribuicbes
indevidas e, consequentemente, do crédito pertencente a RECORRENTE.

A ndo observacdo, por parte da RECORRENTE, das normas previstas na Portaria
MPS n° 133/2006 e na IN MPS/SRP n° 15/2006, s.m.j.,, ndo sdo suficientes para
macular o crédito e ensejar a consequente glosa da compensagéo.

Ditos atos normativos ndo fazem previsdo de que o crédito ndo sera conhecido
caso o contribuinte deixe de retificar a GFIP. E evidente que ha uma obrigacdo de
retificar a GFIP, mas ndo reputo este dever como determinante para que seja
deferida a compensacao.

Ora, o direito creditério da RECORRENTE ¢ inconteste. A glosa da compensacdo
apenas foi efetuada em razao da nao retificacdo das GFIPs relativas aos créditos
apurados. Ao meu ver, esta obrigacéo reveste-se de natureza acessoria.

Existem mecanismos para punir o contribuinte que ndo cumpra as obrigacGes
acessorias. Assim, poderia ter sido aplicada multa regulamentar, por exemplo,
mas jamais obstar a utilizacdo do crédito sob o qual ndo pairam dlvidas acerca da
legitimidade.

Neste sentido, a atitude do contribuinte deve ser punida com a penalidade prevista
para a inser¢do de informacdes incorretas em GFIP, ante o descumprimento de uma
obrigacdo acessOria, mas jamais macular o crédito amplamente reconhecido,
inclusive pela prdpria autoridade langadora.”

09 — Identifico no caso concreto que certas rubricas foram consideradas indébitos
tributarios pela I. Autoridade Fiscal, bem como quando da analise do voto recorrido, sendo que o
I. Relator negou provimento, no meu entender, adotando apenas como critério o0 mesmo da
fiscalizacdo no sentido da falta de retificacdo das GFIPs para ndo efetuar a compensacéo.

Concluséo
10 — Portanto, pelo exposto, conhe¢o do recurso especial do contribuinte para no

mérito dar-lhe provimento para a compensacao, exclusivamente pela auséncia de retificacdo em
GFIP, dos valores considerados como indébitos nos autos.

(assinado digitalmente)
Marcelo Milton da Silva Risso



